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Município de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CÂUNRA MUNICIPAL

ESTUDo rÉcuco pRELtMtNAR No 00112025
Processo Administrativo No 002/2025

1 . REQUISITANTE/DEMANDANTE

Unidade Requisitante:
Câmara Municipal de Monte Alegre - PA
UASG:929438

Responsável pela demanda:
Eduardo Carvalho Pereira
Diretor Adm inistrativo-Financei ro da Câmara

2. OBJETO DA CONTRATAçÃO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos
profissionais de assessoria e consultoria pública, incluindo: Diagnóstico e levantamento
dos problemas atuais em relação à Transparência Pública, Escolha de servidores
responsáveis em cada setor, Capacitação dos servidores escolhidos, Assessoria completa
paía revisão e publicação de material exigido por lei, Relatórios mensais de
acompanhamento e lmplantação de toda a tecnologia necessária para publicação
constante das informações obrigatórias, para atender a Lei de Acesso à lnformação (Lei
12.52712011) e a Lei da Transparência (LC 131/2009), conforme exigências dos Tribunais
de Contas, [Vinistério Público e outros.

3. DESGRTçÃO DA NECESSIDADE

Para cumprir suas atribuições institucionais, no que diz respeito à transparência
pública, a Câmara Municipal de Monte Alegre - Pará, necessita viabilizar a transparência e
a publicação de todos os atos que tenha interesse da coletividade. A Lei da transparência
(LC 131/2009), foi criada para obrigar as entidades públicas federais, estaduais e
municipais a divulgar em tempo real as informações de receitas e despesas em um site
e/ou portal da transparência interno do órgão. De acordo com a constituição Federal de
1988, existem diversos direitos que os cidadãos possuem que têm uma natureza
autoaplicável. Um deles é o direito de receber informações sobre os orgãos públicos.

Essas informações podem ser de natureza pessoal, coletiva e de interesse geral, além de
atos e registros administrativos do próprio governo.

Na Constituição Federal de 1988, também consta o dever autoaplicável do governo
em manter essas informações, além de promover uma forma para que os cidadãos possam
acessá-la. Por isso, a Lei da Transparência é uma forma de combinar esses três aspectos
em um único documento, que garantirá a sua aplicação por meio, por exemplo, do uso de
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tecnologias. lsto faz com que seja possível e fácil para os diversos órgãos manter e permitir

acesso a essas informações.

Diante do exposto, a Câmara t\íunicipal de Monte Alegre - PA encontra a

necessidade de contratação de empresa especializada para o tipo de serviço exigido, por

não dispormos em nossa estrutura organizacional, tanto em quantidade quanto em

qualificação técnica, da mão de obra necessária para que a Câmara Municipal de Monte

Alegre - PA alcance o objetivo de obedecer às exigências das legislações vigentes

relacionadas a transparência pública. Sabe-se que as aquisições e contratações a serem

realizadas pela Administração Pública impõem-se como pré-requisito a realizaçáo de

procedimentos licitatórios. Entretanto, a imposição desses pré-requisitos pode, em alguns

casos, ser relevado, desde que se utilize de umas das exceções previstas na Lei Federal

no 14.133121. As exceções ao norte citadas permitem a Administração Pública realizar

aquisiçÕes e contratação de forma direta, sem a prévia realizaçâo de Licitação. Conforme a
Lei de Licitações e contratos, a contratação direta poderá ser realizada através de

Dispensa de Licitação (art. 75) e lnexigibilidade de Licitação (arl.74), desde que a exceção
para a contratação direta esteja caracterizada em uma das excepcionalidades elencadas
nos citados aftigos.

A contratação direta de empresa para o objeto em epígrafe, por considerarmos a

sua atividade como serviços técnicos profissionais especializados, deve ser realizada
através de inexigibilidade de licitação conforme previsto no artigo 74, inciso l, da Lei no

14.133121, que transcrevemos a seguir:

Art.74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:

inciso I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que so possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;

lll - contratação dos segurnÍes seruços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de
notoria especialização, vedada a inexigibilidade para seruiços de publicidade e

divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

f) treinamento e aperíeiçoamento de pessoal;

3.1. Serviço Continuado, sem mão de obra exclusiva
Rua Rui Barbosa, nc 401, Cidade Alta
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Faz-se necessária a contratação de empresa especializada em transparência pública,
para prestação de serviços de treinamento, acompanhamento, cobrança e revisão das
publicações necessárias para atendimento da legislação vigente, além da apresentação de

relatorios para que a gestão possa tomar decisões estratégicas, visando melhorar

continuamente a transparência dos seus atos perante a população.

A contratação é qualificável como serviço de natureza continuada, sem emprego de

mão de obra exclusiva, em virtude de sua essencialidade e habitualidade. Uma eventual
publicação de informações incorretas, ou até mesmo o atraso de publicações no portal da

transparência, por exemplo, implicaria em prejuízo ao exercício das atividades da

Administração, incorrendo no não cumprimento do disposto na Lei de Acesso à lnformação
(Lei 12.52712011) e a Lei da Transparência (LC 131/2A09),. Portanto, para atingir
plenamente esta finalidade, faz-se necessária a contratação de empresa que preste

serviço que se constituem atividades operacionais e acessórias (atividades-meio).

Salienta-se que importante trazer à baila a definição de serviços contínuos constante no

Art. 60, inciso XV, da Lei 14.13312021 (Nova Lei de Licitações):

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se: [...] XV - serviços e
fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas
pela Administração Pública para a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou
prolongadas;

4. Area Requisitante

5. Descrição dos Requisitos da Gontratação

O fornecedor/prestador do serviço deverá prestar serviços especializados de suporte
ao objeto da contratação, apresentando os seguintes requisitos:

o Diagnostico inicial. Analisar todas as informações publicadas no site oficial e nos
sistemas de gestão pública utilizados, identificando quais dessas informações estão
com resultado positivo (atendendo as leis) e resultado negativo (descumprindo as
leis).

Rua Rui Barbosa, no 401, Cidaoe Alta
lVonte Alegre - Pará

Eduardo Garvalho PereiraDiretoria Adm i n istrativo-Financeiro
Area Reouisitante Resoonsável
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a Adequação e/ou implantação da tecnologia utilizada: Identificar o que deve ser
adequado nas tecnologias utilizadas atualmente (site e sistemas) para atender as

exigências vigentes das leis de transparência pública. Caso não seja possível ou

viável a adequação das tecnologias atuais (site e sistemas), disponibilizar um novo
sistema (software) para publicação das informaçôes relacionadas à transparência
pública.

Treinamento com equipe interna: Realizar treinamento individual, através de vídeo

chamada, com ao menos 1 colaborador de cada um dos setores que precisam

disponibilizar informações para publicação no portal da transparência.

Cobrança constante: Manter contato frequente com os colaboradores designados de

cada um dos setores internos, a fim de solicitar/cobrar a publicação de informações
que porventura estiverem faltando no portal da transparência.

Relatorios de acompanhamento: Apresentar à gestão um relatório mensal,
mostrando a evolução das publicações no portal da transparência e identificando os

setores/colaboradores que estão e que não estão disponibilizando as informações
dentro dos prazos.

6. Levantamento de Mercado

Para contratação do objeto deste estudo, observado as características e
necessidade da Administração em que pese as exigências legais, o serviço oferecido pela

empresa cR2 TRANSPARÊNCIA PUBLICA CNPJ: 50.288.682i0001-58, possui

qualificação e experiência comprovados mediante contratos com outras prefeituras,

câmaras, e institutos de previdência municipais, celebrados por meio de lnexigibilidade de

Licitação, devidamente registrados nos Tribunais de Contas. A referida empresa presta

serviços de notória especialização, exigida no parágrafo terceiro do art. 74, inciso lll, "c"
da Lei 14.133121, está cabalmente justificada pelos trabalhos técnicos de sua equipe de
Profissionais, comprovados através de Atestado de capacidade técnica que tais prestaçÕes

de serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo registros, até a presente

data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

7. Descrição da Solução Como um Todo

Considerando a especificidade do serviço e a exclusividade da empresa na

execução do serviço a ser contratado, a solução a ser adotada pela Câmara Municipal de
Monte Alegre - PA, para atendimento da presente necessidade institucional como um todo,
é a contrataçâo da firma com notória qualificação para execução do pleiteado serviço, pelo

Rua Rui Baóosa, no 401, Cidade Alta
Monte Alegre - Pará
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fato de a mesma possuir notória especialização em relação ao objeto dos serviços
pretendidos e ser a única solução tecnicamente realizável com a qualidade desejável.

8. Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas

item Descrição Unidade de
fornecimento

Qtd

01 Prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e
consultoria pública, incluindo: Diagnóstico e levantamento dos
problemas atuais em relação à Transparência Pública, Escolha
de servidores responsáveis em cada setor, Capacitação dos
servidores escolhidos, Assessoria completa para revisão e
publicação de material exigido por lei, Relatórios mensais de
acompanhamento e Adequação elou lmplantação de toda a
tecnologia necessária para publicação constante das
informações obrigatórias, para atender a Lei de Acesso à

lnformação (Lei 12.52712011) e a Lei da Transparência (LC
131/2009), conforme exigências dos Tribunais de Contas,
lvlinistério Público e outros.

mes 12

9. Estimativa do Valor da Contratação

O valor mensal estimado da contratação é de R$ 2.122,26 (dois mil cento e vinte e
dois reais e vinte e seis centavos) totalizando em R$ 25.467,12 (vinte e cinco mil
quatrocentos e sessenta e sete reais e doze centavos).

10. Justificativa para o Parcelamento ou Não da Solução

Não há a necessidade de agrupamento dos itens, tampouco parcelamento da
solução, tendo em vista que um único item é suficientemente claro e preciso para o
atendimento da demanda.

1 í. Contratações Correlatas e/ou lnterdependentes

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda, sendo a contratação gerenciada diretamente entre a
Administração Pública e o fornecedor.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Rua P.ui Eamosa, n'40'1, Cidade Àta
lVonte Alegre - Pará
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A presente contratação dos serviços descritos no objeto deste estudo guarda afeição

com o Ptano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Monte Alegre - PA, conforme

indicado no item 02 do PIano de Contratação Anual do exercício 2025.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Adequação da Gestão Pública Municipal observando o que preceitua a Lei de

Acesso à lnformação (no 12.52712011)e a Lei da Transparência (LC no 131/2009), no que

tange o atendimento as exigências dos Tribunais de Contas e do [Vinistério Público, entre

outros. Assim como, manter informada a população tornando transparente todos seus atos,

através de documentos e outras informações por meio do site e/ou do Portal da

Transparência.

14. Providências a serem adotadas

- Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização técnica e gestão

contratual, previamente ao contrato;

- Acompanhamento rigoroso durante a execução dos serviços e gestão do contrato,

- Revisitar constantemente a demanda executada, notadamente quanto a necessidade de

adequação do serviço a necessidade da Administração, sempre de acordo com o serviço
contratado.

15. Possíveis lmpactos Ambientais

Quanto a questão dos impactos ambientais, a contratação em tela, tem como base
observar as informações contidas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis",
disponibilizado pela Consultoria-Geral da União no sítio
http://www.agu.gov.br/page/contenUdetail/id_conteudol400787,a CONTRATADA deverá
atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade, inseridos agora nos princípios da
aplicação da lei 14.13312021.

16. Declaração de Viabilidade

Declaro viável esta contratação.

Rua RLri Barbosa, n0 401, Crdade Alta

lVonte Alegre - Pará

16.1 Justificativa da Viabilidade



^re
*-'.--.#.'.i':

td'aíúr r, i l' {: \d
^.".l."'wtP"l 

" a6o6

d§ Fb.- q
Município de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CÂMNRA MUNICIPAL

Conforme se verifica no presente ETP, estão configurados os requisitos que

sustentam a viabilidade da contratação, como a necessidade da contratação, estimativa da

quantidade a Ser contratada, valor estimado da contratação, entre outros.

Monte Alegre - PA, 06 de janeiro de 2O25.

Responsável pela demanda

uardo Carvalho
Diretor Admi n istrativo-Financeiro

Responsável pela aprovação da d

Madson Pereira
Presidente da Câmara

Rua Rui Barbosa, no 401, Cidade Alta

Monle Alegre - Pará
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